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Processo n.°0393079-40. 2009.8.19.0001 Autor: Hilda Macedo da Silva Réu: Condomínio do Edifício Samara Ré: Associação Universitária Santa Úrsula S E N T E N Ç A Vistos, etc. HILDA MACEDO DA SILVA ajuizou a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO SAMARA e ASSOCIAÇÃO UNIVERSITÁRIA SANTA ÚRSULA, por intermédio da qual pretende a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que as rés cumpram as obrigações deliberadas em ata de Assembléia Geral Ordinária para manter a limpeza, conservação e vigilância da sobreloja e indenização por danos morais, sob o fundamento de que é proprietária de uma sala comercial situada no condomínio réu e foi deliberado na Ata da Assembléia Geral Ordinária de 26/03/1979 que a segunda ré seria responsável pela limpeza, conservação e vigilância da sobreloja, contudo, o acordo nunca foi cumprido, sendo necessárias obras decorrentes de vazamentos, infiltrações crônicas, revisão elétrica geral, troca de piso, pintura geral, substituição dos corrimãos de granito da escada e projeto de iluminação eficiente além da ausência de porteiros, interfones. A inicial de fls.02/10 veio instruída com os documentos de fls. 11/122. Regularmente citadas e intimadas, as rés compareceram na audiência do artigo 277 do CPC de fls.136, momento em que ofereceram contestações. O primeiro réu, Condomínio do Edifício Samara, ofereceu a contestação de fls.137/140 aduzindo, em síntese, que a autora não tomou qualquer iniciativa de requerer aos diversos síndicos ou mesmo levar ao conhecimento da Assembléia Geral o que pretende nesta demanda. Sustenta que a substituição do mármore por granito seria temerária por mero embelezamento. Informa que mantém 24 horas, inclusive vigia à noite e colocou grade em toda a sua extensão. Esclarece que a limpeza, segurança que deveria ser feitas pela AUSU já foram atendidas, mas para obra de substituição de mármore por granito. Depende da aprovação da Assembléia, sendo que a inadimplência da parte comercial é alta e o condomínio vem rateando as despesas essenciais com os demais condôminos e o segundo réu encontra-se inadimplemento desde 2004 perfazendo o débito de R$ 800.000,00 e o processo encontra-se em fase de leilão de todas as unidades comerciais. A segunda ré, Associação Universitária Santa Úrsula, ofereceu a contestação de fls.165/168 aduzindo, em síntese, que concorda com o primeiro pedido da autora consistente em proceder a limpeza, conservação e vigilância da sobreloja, contudo, impugna a pretensão de danos morais. É o relatório. DECIDO. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença. Ressalta-se que o pedido principal formulado na inicial consiste, nada mais nada menos, que em obrigação já prevista em Assembléia Geral Ordinária e que possui força obrigatória entre as partes, não havendo qualquer pedido específico quanto à realização de obras, razão pela qual desnecessária a realização de perícia, até porque a segunda ré concorda com o pedido consistente em cumprir as obrigações deliberadas em Ata de Assembléia Geral Ordinária e manter a limpeza, conservação e vigilância da sobreloja. Certo é que o condomínio, através de seu síndico, é o responsável legal pela administração do prédio e dentre os deveres legais podemos destacar o de cumprir as obrigações deliberadas em Ata de Assembléia Geral Ordinária e manter a limpeza, conservação e vigilância do imóvel. Ora, o que a parte autora pretende é dar força coercitiva a obrigação já assumida pelas rés, seja no momento da constituição do próprio condomínio ou através de Assembléia Geral Ordinária. É óbvio, entretanto, que toda a realização de obra no condomínio depende da aprovação dos condôminos, consoante determina o artigo 1341 do CC, razão pela qual, eventuais obras necessárias para a manutenção e conservação do prédio, necessariamente, deverão contar com a aprovação dos condôminos em Assembléia. Saliente-se que o descumprimento das rés às obrigações deliberadas em ata de Assembléia Geral Ordinária consistente em manter a limpeza, conservação e vigilância do imóvel não tem o condão de acarretar qualquer constrangimento, aborrecimento além do habitual ao autor à justificar reparação por danos morais, mas simples fato do cotidiano e que já poderia ter sido resolvido pelos condôminos através de reivindicações em Assembléia. Isto posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial, com fulcro no art.269, I do Código de Processo Civil e na fundamentação acima exposta, para determinar que as rés cumpram as obrigações delineadas em Ata de Assembléia Geral Ordinária e para manter a limpeza, conservação e vigilância da sobreloja. Custas e honorários advocatícios recíprocos e compensados, com fulcro no artigo 21 do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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